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1. APRESENTAÇÃO 
 
 
 Este Manual Operacional – MO tem como objetivo informar os principais 

cuidados éticos e procedimentos administrativos de submissão de pesquisas 

envolvendo seres humanos no âmbito do Comitê de Ética em Pesquisas Envolvendo 

Seres Humanos da Universidade do Estado de Santa Catarina – CEPSH/UDESC e 

da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP compatíveis às exigências 

da Resolução 196/1996/MS/CONEP. 

A Resolução 196/1996/MS/CONEP, fundamenta-se nos principais 

documentos internacionais de que derivaram declarações e diretrizes sobre 

pesquisas que envolvem seres humanos, tais como o Código de Nuremberg (1947), 

a Declaração dos Direitos do Homem (1948), a Declaração de Helsinque (1964, 

1975, 1983, 1989), o Acordo Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

(ONU,1966), as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisas 

Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (CIOMS/OMS 1982 e 1993) e as Diretrizes 

Internacionais para Revisão Ética de Estudos Epidemiológicos (CIOMS, 1991). Além 

destas normativas internacionais, atende a Constituição da República Federativa do 

Brasil (1988) e da Legislação brasileira vigente, tais como o Código de Direitos do 

Consumidor, o Código Civil, o Código Penal, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, a Lei Orgânica da Saúde 8.080/90, a Lei 8.142/90, o Decreto 

99.438/90, o Decreto 98.830/90, a Lei 8.489/92, o Decreto 879/93, a Lei 8.501/92, a 

Lei 8.974/95 e a Lei 9.279/96, entre outras. 

A Resolução 196/1996/MS/CONEP, legislação norteadora da ética em 

pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil, incorpora sob a ótica do indivíduo e 

das coletividades os quatro referenciais básicos da bioética: autonomia, não 

maleficência, beneficência e justiça, entre outros, e visa assegurar os direitos e 

deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao 

Estado.  

A Resolução 196/1996/MS/CONEP entende pesquisa como uma classe de 

atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o conhecimento 

generalizável que consiste em teorias, relações ou princípios ou no acúmulo de 

informações sobre os quais estão baseados, que possam ser corroborados por 

métodos científicos aceitos de observação e inferência, e a pesquisa envolvendo 
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seres humanos como aquela que, individual ou coletivamente, envolva o ser humano 

de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, incluindo o manejo de 

informações ou materiais. 

A Resolução 196/1996/MS/CONEP entende, ainda, que todo procedimento de 

qualquer natureza envolvendo o ser humano, cuja aceitação não esteja ainda 

consagrada na literatura científica, será considerado como pesquisa e, portanto, 

deverá obedecer às diretrizes da presente Resolução. Os procedimentos referidos 

incluem entre outros, os de natureza instrumental, ambiental, nutricional, 

educacional, sociológica, econômica, física, psíquica ou biológica, sejam eles 

farmacológicos, clínicos ou cirúrgicos e de finalidade preventiva, diagnóstica ou 

terapêutica. 

Com base no exposto, o CEPSH/UDESC busca disponibilizar informações e 

resoluções que possam dar suporte à submissão de projeto de pesquisa no âmbito 

desta Universidade, estando aberto a pesquisadores(as) de qualquer Instituição 

brasileira que busquem seu atendimento e que atendam suas normativas. 

Entretanto, de acordo com o Regimento Interno do CEPSH/UDESC, é necessário 

esclarecer que este comitê não obriga a submissão de qualquer que seja a 

pesquisa, mas se disponibiliza a apreciar as pesquisas que tenham intenção de 

submeter seus procedimentos à análise de seus pares, sob a luz de visões 

multidisciplinares de seus componentes, tais como religiosos(as), filósofos(as), 

antropólogos(as), educadores(as), profissionais da saúde, juristas e usuários(as), 

entre outros. 

 As informações contidas neste MO estão organizadas para que o(a) 

pesquisador(a) tenha condições básicas de preenchimento e entendimento dos 

principais protocolos e documentos exigidos para submissão de projetos de 

pesquisa que não tenham iniciado a coleta de dados. Assim, este MO oferece o 

um roteiro de submissão que apresenta os principais cuidados a serem seguidos 

quando do preenchimento dos formulários exigidos. 
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2. ROTEIRO DE SUBMISSÃO 
 
 

Inicialmente, deve-se informar que todos os campos dos formulários, 

documentos devem ser plenamente atendidos e devidamente assinados pelo(a) 

pesquisador(a). A ausência de qualquer preenchimento ou assinatura implica 

no não protocolamento no CEPSH/UDESC, sendo devolvido imediatamente 

ao(à) pesquisador(a).  

 A submissão de projetos de pesquisa ao CEPSH/UDESC somente poderá 

ser feita com estudos que ainda não tenham iniciada a coleta de dados que 

envolvam direta ou indiretamente seres humanos, pois de modo contrário, 

caracterizar-se-á como pós-análise não sendo mais de atribuição deste 

Comitê.  

A submissão dos projetos de pesquisa deve atender o seguinte roteiro: 

 

1. Acesso e download do Manual Operacional – MO 

 

O acesso e download do MO deve ser realizado diretamente no link do 

CEPSH/UDESC (http://www.udesc.br/reitoria/proped/Pesquisa/Etica/pagina/principal.php), disponível no link 

da Pesquisa do sítio eletrônico da UDESC. 

 

2. Leitura minuciosa do Manual Operacional – MO 

 

A leitura minuciosa do MO deve ser realizada integralmente pelo(a) 

pesquisador(a)-responsável e pelos(as) pesquisadores(as) participantes 

envolvidos(as), caso existam. Este procedimento se faz necessário pelo 

conhecimento integral do teor dos formulários, pois estes apresentam declarações 

públicas de compromissos que devem ser devidamente seguidas, ficando deste 

modo, sujeitos às penalidades administrativas e penais vigentes (Consultar artigo 3º 

do Decreto-Lei n° 4657/42 [LICC]; artigo 299 do Código Penal). Qualquer mudança 

de data, procedimento ou inclusão/exclusão de pesquisadores(as) deve ser 

imediatamente comunicada ao CEPSH/UDESC através de ofício apresentando 

exposição de motivos para tal, solicitando, caso se aplique, as desobrigações 

conseqüentes, inclusive, a baixa no protocolo. 

http://www.udesc.br/reitoria/proped/Pesquisa/Etica/pagina/principal.php
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3. Preenchimento, Datação e Assinatura dos Formulários 

 

O preenchimento dos formulários atende as exigências da Resolução 

196/96/MS/CONEP e do Regimento Interno do CEPSH/UDESC. Para tanto, deve 

seguir a ordem estabelecida, não sendo permitida a ausência de qualquer 

campo, data ou assinatura, pois, caso ocorra, inviabilizará o protocolamento do 

processo no CEPSH/UDESC, sendo imediatamente devolvido ao pesquisador. 

Entretanto, deve-se esclarecer que atendendo as diferentes nuances de pesquisas 

científicas atuais, poderão existir situações em que algum campo tenha que ser 

preenchido com recursos administrativos admissíveis, tais como N/A (Não se 

Aplica), N/C (Não é Contemplado), entre diversos outros apresentados nos referidos 

campos. Caso o pesquisador(a) tenha que utilizar destes expedientes, deverá 

justificar tais procedimentos. 

Os formulários/documentos necessários à submissão de projetos de pesquisa 

no CEPSH/UDESC são apresentados conforme ordem a seguir, com a devida 

identificação da necessidade (Ob = Obrigatório; SD = Sob Demanda): 

 Capa (Ob) 

 Formulário 1 – Folha de Rosto (Ob) 

 Formulário 2 – Protocolo de Submissão (Ob) 

 Formulário 3 – Declaração de Ciência e Concordância das Instituições Envolvidas (SD) 

 Formulário 4 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Ob)   

 Formulário 5 – Consentimento Para Fotografias, Vídeos e Gravações (SD) 

 Formulário 6 – Relatório de Pesquisa (Ob) 

 Instrumentos/Equipamentos de Pesquisa (Ob) 

 Currículo Lattes (SD) 

 Projeto de Pesquisa Integral (SD) 

 Documentos Diversos (SD) 

 Check-List (Ob) 
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Uma melhor visualização pode ser realizada ainda, a partir do Infográfico 1, 

exposto a seguir: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

 

 

 

 

 
 
 
INFOGRÁFICO 1 – ORDENAÇÃO DOS FORMULÁRIOS E DOCUMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

CHECK-LIST 

DECLARAÇÃO 

  
 PROJETO 

  CURRÍCULO 

 Sob demanda 

 INSTRUMENTOS 

FORMULÁRIO 6 

FORMULÁRIO 5 

FORMULÁRIO 4 

FORMULARIO 3 

  FORMULÁRIO 2 

FORMULÁRIO 1 

CAPA 

 Sob demanda 

Obrigatório 

Obrigatório 

 Sob demanda 

Obrigatório 

Obrigatório 
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Quanto ao Formulário 1 – Folha de Rosto, o preenchimento deve 

contemplar todos os campos, exceto do campo 45 ao campo 55, auxiliando-se 

ainda, das ilustrações expostas a seguir: 

 

 
 

Os campos 2 a 7 devem atender o 
fluxograma para pesquisa envolvendo 
seres humanos 

 
No campo 9, caso o Projeto seja multicêntrico 
(consultar Resolução 196/96) deve ser 
informado o nº. de sujeitos no Centro 
proponente. Caso o Projeto não seja 
multicêntrico, o nº. de sujeitos no Centro será 
igual ao total, que deve se obrigatoriamente 
informado. 
 
A presença das assinaturas é obrigatória, não 
sendo permitidas assinaturas digitalizadas. 
Entretanto, as assinaturas digitais são 
permitidas sob a forma da lei (consultar 
legislação brasileira vigente).  
  
Caso o Projeto não tenha patrocinador 
(consultar Resolução 196/96), este campo 
deve ser devidamente assinalado. 
 
 
 
Não preencher. Para uso exclusivo do Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEPSH/UDESC) e da 
Comissão Nacional de Ética (CONEP)  

 

 
 
 
 

Quanto ao Formulário 2 – Protocolo de Submissão, o preenchimento deve 

ser obrigatoriamente realizado conforme orientações expostas em cada um dos 

campos, atentando-se para a data e a assinatura necessárias. Entretanto, devem 

ser tomados alguns cuidados, em especial, quanto ao compromisso de que aguarda 

aprovação do CEPSH/UDESC para iniciar a coleta de dados, bem como de que os 

resultados da pesquisa serão tornados públicos, sejam eles favoráveis ou não, já 

que esta é uma declaração firmada, sujeita as penalidades administrativas e penais 

vigentes na legislação brasileira (Consultar o artigo 299 do Código Penal Brasileiro). 

Portanto, importantíssimo se faz destacar que caso ocorram intercorrências, 
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possível a qualquer pesquisa científica, que obrigue o pesquisador a iniciar a coleta 

dos dados, é imprescindível que este fato seja imediatamente comunicado ao 

CEPSH/UDESC, evitando assim, o descumprimento das declarações assumidas. 

Entretanto, deve-se tornar claro, que este procedimento de comunicação oficial do 

início da coleta dos dados antes de sua aprovação final, apenas desobriga o(a) 

pesquisador de suas declarações firmadas, não viabilizando de modo algum, a 

continuidade na análise provocando o cancelamento do protocolo.   

 

Quanto ao Formulário 3 - Declaração de Ciência e Concordância das 

Instituições Envolvidas, caso se aplique, este deve ser devidamente preenchido, 

datado e assinado.  A necessidade deste formulário se faz necessária quando 

envolver uma ou mais Instituições que sejam responsáveis ou que farão parte 

diretamente de alguma das etapas do estudo (identificação, caracterização e 

seleção dos sujeitos, coleta dos dados, análise dos dados, etc) e que não está 

identificada no Formulário 1 (Folha de Rosto). Este procedimento não deve ser 

confundindo com aqueles necessários para pesquisas multicêntricas, os quais 

devem ser consultados na Resolução 196/96/MS/CONEP, no Manual Operacional 

da CONEP (http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_ceps.pdf), disponível no sítio eletrônico  

do Ministério da Saúde. O preenchimento deve contemplar o nome, o cargo e a 

assinatura do responsável preferencialmente com o respectivo carimbo, assim como 

a identificação e o telefone de contato da Instituição. Este documento não se faz 

necessário quando a Instituição proponente (originadora do estudo) é o próprio local 

de identificação, caracterização e seleção dos sujeitos que se sujeitarão à coleta dos 

dados, os quais não sofrerão análise dos dados brutos por pesquisadores de outras 

Instituições, pois a anuência disponibilizada na folha de rosto substitui este 

documento. 

Quanto ao Formulário 4 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) é possível afirmar que este se trata de um dos mais importantes documentos 

que asseguram deveres e direitos amplamente respaldados na legislação atual. 

 Segundo a Resolução 196/96/MS/CONEP, o respeito devido à dignidade humana 

exige que toda pesquisa se processe após consentimento livre e esclarecido dos 

sujeitos, indivíduos ou grupos que por si e/ou por seus representantes legais 

manifestem a sua anuência à participação na pesquisa. Segundo a referida 

http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_ceps.pdf
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resolução, exige-se que o esclarecimento dos sujeitos se faça em linguagem 

acessível e que inclua necessariamente os seguintes aspectos:  

a) A justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados na pesquisa; 

b) Os desconfortos e riscos possíveis e os benefícios esperados; 

c) Os métodos alternativos existentes; 

d) A forma de acompanhamento e assistência, assim como seus responsáveis; 

e) A garantia de esclarecimento, antes e durante o curso da pesquisa, sobre a 

metodologia, informando a possibilidade de inclusão em grupo controle ou 

placebo; 

f) A liberdade do sujeito se recusar a participar ou retirar seu consentimento, em 

qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu 

cuidado; 

g) A garantia do sigilo que assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos dados 

confidenciais envolvidos na pesquisa; 

h) As formas de ressarcimento das despesas decorrentes da participação na 

pesquisa; 

i) As formas de indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 

Para tanto, o TCLE deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

a) Ser elaborado pelo pesquisador responsável, expressando o cumprimento de 

cada uma das exigências acima; 

b) Ser aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa que referenda a investigação; 

c) Ser assinado ou identificado por impressão dactiloscópica, por todos e cada um 

dos sujeitos da pesquisa ou por seus representantes legais; 

d) Ser elaborado em duas vias, sendo uma retida pelo sujeito da pesquisa ou por 

seu representante legal e uma arquivada pelo pesquisador. 

Nos casos em que haja qualquer restrição à liberdade ou aos esclarecimentos 

necessários para o adequado consentimento, deve-se ainda observar: 

a) Em pesquisas envolvendo crianças e adolescentes, portadores de perturbação 

ou doença mental e sujeitos em situação de substancial diminuição em suas 

capacidades de consentimento, deverá haver justificação clara da escolha dos 

sujeitos da pesquisa, especificada no protocolo, aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa, e cumprir as exigências do consentimento livre e esclarecido, 

através dos representantes legais dos referidos sujeitos, sem suspensão do 

direito de informação do indivíduo, no limite de sua capacidade; 
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b) A liberdade do consentimento deverá ser particularmente garantida para aqueles 

sujeitos que, embora adultos e capazes, estejam expostos a condicionamentos 

específicos ou à influência de autoridade, especialmente estudantes, militares, 

empregados, presidiários, internos em centros de readaptação, casas-abrigo, 

asilos, associações religiosas e semelhantes, assegurando-lhes a inteira 

liberdade de participar ou não da pesquisa, sem quaisquer represálias; 

c) Nos casos em que seja impossível registrar o consentimento livre e esclarecido, 

tal fato deve ser devidamente documentado com explicação das causas da 

impossibilidade e parecer do Comitê de Ética em Pesquisa; 

d) As pesquisas em pessoas com o diagnóstico de morte encefálica só podem ser 

realizadas desde que estejam preenchidas as seguintes condições:  

- documento comprobatório da morte encefálica (atestado de óbito); 

- consentimento explícito dos familiares e/ou do responsável legal, ou 

manifestação prévia da vontade da pessoa; 

- respeito total à dignidade do ser humano sem mutilação ou violação 

do corpo;  

- sem ônus econômico financeiro adicional à família; 

- sem prejuízo para outros pacientes aguardando internação ou 

tratamento;  

- possibilidade de obter conhecimento científico relevante, novo e que 

não possa ser obtido de outra maneira; 

e) Em comunidades culturalmente diferenciadas, inclusive indígenas, deve-se 

contar com a anuência antecipada da comunidade através dos seus próprios 

líderes, não se dispensando, porém, esforços no sentido de obtenção do 

consentimento individual; 

f) Quando o mérito da pesquisa depender de alguma restrição de informações aos 

sujeitos, tal fato deve ser devidamente explicitado e justificado pelo pesquisador 

e submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa. Os dados obtidos a partir dos 

sujeitos da pesquisa não poderão ser usados para outros fins que os não 

previstos no protocolo e/ou no consentimento.  

Portanto, é necessário que o preenchimento adequado do TCLE deva 

contemplar as informações previstas acima. Deve-se destacar que os diferentes 

TCLE apresentados neste MO são modelos, e, portanto, não tem objetivo de serem 
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reproduzidos, ao contrário, servem apenas como referenciais para que o 

pesquisador construa um TCLE plenamente adequado a sua pesquisa.  

Quanto ao Formulário 5 – Consentimento Para Fotografias, Vídeos e 

Gravações, caso se aplique, deve ser totalmente preenchido de acordo com as 

características e necessidades da pesquisa. O cuidado básico refere-se à escolha 

do documento quanto aos sujeitos, ou seja, se o documento se aplica ao indivíduo 

propriamente dito, e neste caso deve ser desenvolvido em primeira pessoa, ou ao 

filho/dependente, que neste caso deve ser desenvolvido em terceira pessoa. 

 
 

 
4. Anexação dos documentos necessários 

 

Para a submissão de projeto ao CEPSH/UDESC, são considerados 

documentos obrigatórios a serem anexados: 

a) Instrumentos de pesquisa, tais como roteiros de entrevista, questionários, brochuras, 

entre outros; 

b) Descrição de equipamentos de pesquisa, tais como protocolos, certificados, manuais 

técnicos, manuais de instruções, entre outros. 

São considerados ainda, documentos obrigatórios apenas para pesquisas 

previstas na Resolução 196/96/MS/CONEPm ,as que podem ser solicitados pelo 

CEPSH/UDESC, quando forem necessários à análise do processo: 

a) Currículo Lattes; 

b) Projeto de Pesquisa Integral; 

c) Declaração de ausência de conflito de interesses; 

d) Documentos diversos oficiais, tais como justificativas, exposições de motivos, 

entre outras. 

 

 

5. Checagem final do processo 

 

Quanto ao Check-list, este deve ser preenchido e conferido quantas vezes o 

pesquisador considerar necessário para o pleno atendimento às determinações. 

Como exposto acima, o não atendimento a qualquer uma das exigências 

inviabiliza o protocolamento do processo no CEPSH/UDESC, salvo devidamente 
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identificada a ausência no campo próprio do check-list, acompanhada de sucinta e 

devida exposição de motivos nas Declarações Diversas.   

 

5. Encaminhamento ao CEPSH/UDESC 

 

O encaminhamento formal de pesquisas ao CEPSH/UDESC pode ser feito 

pessoalmente, via malote dos Centros da UDESC, ou ainda via CORREIOS, 

conforme identificação neste MO. Entretanto, o processo só torna-se conhecido ao 

CEPSH/UDESC após a protocolização do processo no Comitê, conforme 

numeração própria referente ao ano vigente. Deve-se esclarecer, principalmente aos 

pesquisadores da UDESC, que o protocolo do serviço de Consulta a Processos 

Administrativos Virtual (CPAV) não corresponde ao protocolo no CEPSH/UDESC, e 

que, a protocolização neste Comitê prescinde do atendimento integral dos 

formulários (preenchimento dos campos, datação e assinatura) a ser conferida no 

ato do recebimento no CEPSH/UDESC. Portanto, caso o processo não atenda as 

exigências, será imediatamente devolvido ao(à) pesquisador(a). No caso de 

pesquisadores externos, o encaminhamento deve ser feito pessoalmente e 

diretamente no setor de protocolos da Reitoria com encaminhamento ao 

CEPSH/UDESC. Entretanto, assim como aos pesquisadores internos, o protocolo da 

CPAV não corresponde ao protocolo no CEPSH/UDESC, e a protocolização 

definitiva somente ocorrerá com o atendimento integral aos requisitos previamente 

estabelecidos. 

 
 

6. Processo de Análise de Projetos de Pesquisas no CEPSH/UDESC 

 
 

Considerando as demandas, internas e externas, da UDESC, os processos 

protocolados até o dia cinco de cada mês serão encaminhados à pauta da reunião 

ordinária que ocorre na última semana do próprio mês, com exceção dos períodos 

de férias e recessos que são estabelecidos ao final de cada semestre para o 

subseqüente.  

Os processos protocolados a partir do dia seis de cada mês, serão 

encaminhados à reunião do mês subseqüente, ou caso ocorram, às reuniões 

extraordinárias convocadas pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretários sob 
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demanda reprimida neste interstício, ou sob intenção da maioria dos membros do 

Comitê. 

Segundo o Regimento Interno, o CEPSH/UDESC têm até 30 dias para se 

manifestar sobre o processo em análise e até 120 dias para finalizar as análises, 

descontados os períodos de diligências a serem respondidas pelos pesquisadores, 

podendo admitir os seguintes status: 

 Aprovado; 

 Aprovado com Recomendação 

 Pendente 

 Não Aprovado; 

 Retirado; 

 Retirado de Pauta 

 Aprovado e Encaminhado à CONEP (Consultar Resolução 196/96/MS/CONEP)  

Torna-se necessário esclarecer, que, caso o processo seja colocado sob o 

status de pendente, o pesquisador(a) terá um prazo máximo de até 60 dias para 

responder a todas as diligências a partir da emissão da carta de resultado, 

desconsiderando entretanto o período de férias/recesso. Caso seja necessária a 

dilatação deste prazo, o pesquisador deverá encaminhar justificativa 

consubstanciada ao CEPSH/UDESC antes do vencimento deste prazo. Vencido o 

prazo máximo e não recebida a justificativa, o CEPSH/UDESC procede à baixa do 

número do protocolo do referido processo, inviabilizando sua continuidade no 

Comitê. Caso o processo seja colocado sob o status de Aprovado com 

Recomendação, o pesquisador(a) terá um prazo estabelecido pela plenária para 

cumprir, caso seja esta a situação, a recomendação, conforme apresentado na carta 

de resultado. Já no caso do status de Aprovado e Encaminhado à CONEP, o 

pesquisador(a) deverá ficar atento aos prazos exigidos pela CONEP, de no máximo 

até 30 dias para atender as solicitações ou responder as diligências a partir da 

emissão da carta de resultado emitida. Vencido o prazo máximo, o CEPSH/UDESC 

procede à ciência à CONEP do não cumprimento das mesmas, podendo resultar da 

baixa ou reprovação a posteriori do protocolo do referido processo inviabilizando sua 

continuidade de pesquisa. 

Como exposto anteriormente, o início da coleta dos dados só poderá ser 

realizada após aprovação final do processo. O não atendimento à declaração de 
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aguardo e publicação de resultados do Formulário 2, de acordo com artigo 3º do 

Decreto-Lei n° 4657/42 (LICC) e do artigo 299 do Código Penal, inviabilizará a 

continuidade do processo no CEPSH/UDESC, ficando ainda, o pesquisador(a) 

sujeito(a) às penalidades administrativas e penais pertinentes à legislação brasileira, 

e às normatizações da UDESC. 

 
 

7. Acompanhamento e Avaliação de Processos no CEPSH/UDESC 

 
Segundo o Regimento Interno do CEPSH/UDESC, as pesquisas submetidas e 

aprovadas, deverão ser periodicamente acompanhadas e avaliadas. Este processo 

de acompanhamento exige a entrega regular de relatórios parciais (até o mês de 

dezembro de cada ano durante a vigência do projeto) e finais (até 90 diais após o 

término do projeto) pelos pesquisadores, conforme Formulário 6 – Relatórios de 

Pesquisa, de acordo com o cronograma de pesquisa apresentado. Deve-se destacar 

que os(as) pesquisadores(as) que não apresentarem os referidos relatórios até os 

prazos estabelecidos, ficarão impedidos de protocolamento de novos processos até 

a regularização dos mesmos. 


